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A informação digital forma uma parte deveras importante do nosso património cultural e intelectual, oferecendo benefícios muito significativos para os utilizadores.
A informação digital pode ter origem em diferentes processos de produção da informação e por diferentes motivos. O objectivo para o qual é criada e as razões que assistem à necessidade da sua preservação são muito variáveis. O mundo digital é, essencialmente, um mundo de mudança e de constante dinâmica onde a tecnologia está em permanente mutação, o ambiente legal é sujeito a revisões e actualizações e os próprios objectos digitais são, também eles, dinâmicos. 

O tema da propriedade intelectual na Web manifesta-se em diferentes domínios. Entre os quais: o domínio dos direitos de autor; da protecção do software; da protecção das marcas...
Considera-se que o conceito de propriedade intelectual remonta ao tempo da Grécia Antiga, e enquanto em alguns países, como no Reino Unido se começaram a criar leis de patenteabilidade e direitos de autor há 500 anos atrás, a adopção de diplomas consistentes que protejam a propriedade intelectual avançou de forma desigual no resto do mundo.

Esse facto confrontado com o surgimento de novas tecnologias e de novos meios de comunicação, como a Internet, veio colocar um maior desafio à salvaguarda do desenvolvimento de ideias e produtos originais, procurando-se, hoje em dia, a solução ideal no meio de uma panóplia de propostas que ainda não se revelaram efectivas na resolução do problema.

O ritmo vertiginoso do progresso tecnológico designadamente no que diz respeito às tecnologias da informação, onde se relevam os sistemas digitais de reprodução e comunicação de obras via Internet ganhou uma amplitude inimaginável há algumas décadas atrás. As funcionalidades e a acessibilidade que a Internet veio permitir tiveram como consequência uma certa vulnerabilidade na doutrina secular dos Direitos de Autor.

Estas vulnerabilidades poderão levar à conclusão de que a Internet representa um espaço profícuo para o delito, devido às suas características. Características estas que são a acessibilidade, o baixo custo, a rapidez, o anonimato, a qualidade, a facilidade de expansão…
No entanto, esta não poderá ser a conclusão a retirar, uma vez que, se assim fosse, comprometeria o futuro do desenvolvimento da sociedade de informação. Comprometendo também o desenvolvimento de uma economia baseada na informação e no conhecimento.
Não há criatividade e inovação sem garantia da protecção da propriedade intelectual. De facto, esta está inexoravelmente ligada à possibilidade de exploração comercial de uma obra. A Internet apenas ajudou a criar um novo suporte, o suporte digital, para a obra. Implicando por isso, o ajuste dos conceitos de propriedade intelectual às novas formas de exploração comercial da obra.
É um facto que, com as novas tecnologias, também surgiram as novas possibilidades de infracção, traduzidas nas várias formas de pirataria (Direitos de Autor, patentes, …) e contrafacção (marcas, logótipos, …). A pirataria de software e dos suportes materiais (CD’s) na rede é porventura aquela que é mais familiar ao comum dos cidadãos.

Por isso, não restam quaisquer dúvidas que qualquer exploração de uma obra deve basear-se na autorização do titular dos direitos sobre a obra, incluindo naturalmente a sua transmissão digital.
Sendo certo que há soluções não é menos verdade que a sua implementação coloca várias questões que se prendem com dificuldades, em boa parte de carácter tecnológico, decorrentes das próprias características do funcionamento da Internet.

Este é, por isso, um grande desafio para as várias instâncias, ligadas à exploração da Internet por um lado, mas particularmente as que estão relacionadas com a criação e aperfeiçoamento de legislação atinente à propriedade intelectual na Web, como são os casos da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), da Organização Mundial do Comércio (OMC) e da União Europeia (expressando-se o legislador europeu sob a forma de directivas comunitárias), por outro.

“A protecção de obras, prestações e produções abrangidas pelo Direito de Autor e Direitos Conexos no ambiente digital está em grande medida dependente da aplicação de adequadas medidas tecnológicas. A transição do mundo analógico para o mundo digital, situação em que nos encontramos, evidencia a cada passo a importância da tecnologia como instrumento decisivo na criação de condições para a circulação e utilização dos bens culturais protegidos nas redes digitais. Naturalmente, não é suficiente a produção e aplicação dos dispositivos tecnológicos como meio de regulação dos usos dos bens nas redes, uma vez que cabe ao Direito assegurar um enquadramento jurídico que permita o funcionamento seguro dos novos meios e suportes próprios da sociedade da informação.” (Nuno Gonçalves, em Gabinete do Direito de Autor, Lisboa 12 de Setembro de 2002)

A protecção da propriedade intelectual na Internet só poderá ser obtida pela interacção de diversas vias: legislação, medidas tecnológicas que funcionem como mecanismos de defesa, cláusulas contratuais, entre outras. O fenómeno de uma cultura para a sociedade de informação também deverá constituir, neste âmbito, um instrumento a levar em conta. Tudo isto para que se possa circular em segurança e com as devidas protecções nas “auto-estradas” da sociedade da informação.
De facto há que lembrar que o direito de autor não morreu com o advento da Internet e de outras tecnologias, mas que terão que se encontrar novas formas para o defender, como se tem feito ao longo dos tempos A protecção dos direitos de autor está definitivamente na ordem do dia como o têm vindo a provar vários acontecimentos e decisões recentes, a nível europeu e internacional.

Para o economista Augusto Mateus colocam-se, actualmente, dois tipos de problemas à protecção dos direitos de autor: os comportamentais e os relacionados com a complexidade dos canais de distribuição. "Os produtos multicanal são aqueles em que os problemas de protecção à propriedade intelectual se aplicam mais". Este economista propõe que a regulamentação seja alargada aos canais de distribuição.
As soluções regulatórias encontradas terão igualmente que combater o problema comportamental "desincentivando à pirataria do software, impedindo que alguns comportamentos se tornem convencionais", defende o economista Augusto Mateus para quem a protecção da propriedade intelectual e industrial é decisiva na criação de sistemas económicos modernos e competitivos. 
A génese comportamental é igualmente um dos problemas que Patrícia Akester, investigadora da Universidade de Cambridge, aponta no processo de respeito pelas obras protegidas por direito de autor. Aliado ao alegado desconhecimento geral que, por vezes, os utilizadores usam como justificação para as infracções cometidas, existe igualmente a ideia de que os usos de teor não comercial são sempre legais, como por exemplo a disponibilização de uma obra a partir de um site pertencente a uma instituição de ensino. Tais comportamentos têm de ser combatidos em diversas frentes de modo a fazer circular o máximo de informação possível sobre o assunto.

Mesmo criando soluções de protecção de direitos de autor para os formatos digitais, como já existem algumas, a maior parte das vezes são desrespeitadas sem que os infractores sejam por isso penalizados, refere Patrícia Akester, ou por outro lado, existem utilizadores dotados de conhecimentos tecnológicos que os conseguem neutralizar. Só agora se começa assistir à responsabilização do infractor, sempre difícil porque a identificação do mesmo é muito complicada, lembra a investigadora.

"Embora a Internet tenha convertido a propriedade intelectual num bem primordial, dela advêm muitos perigos para esta última, já que se assiste a um conflito entre a livre circulação de ideias, conhecimentos e informações que a Internet incentiva e o direito de autor de impedir o uso não autorizado das obras", explica Patrícia Akester. 
A solução passa pela aposta na capacidade de renovação dos Direitos de Autor.

Apesar de todos os problemas que têm surgido, a investigadora Patrícia Akester acredita que os Direitos de Autor podem adaptar-se à nova realidade "tal como se adaptaram noutras ocasiões a outras tecnologias que foram surgindo". "Temos que apostar na capacidade infinita de renovação dos Direitos de Autor", sugere, defendendo que para tal será necessário encontrar uma solução que tenha por base uma aliança entre o Direito e a Tecnologia. 
Nesse âmbito, Patrícia Akester sugere um método "que não é, com certeza, o ideal, mas é uma proposta", ressalva a investigadora, através do qual se procede à identificação da obra e do utilizador no ciber-espaço por meio do uso combinado da tecnologia de certificação electrónica e da marca de água, mas onde se procura acautelar a privacidade desse utilizador. 
Qualquer que seja a solução encontrada, a investigadora considera que as soluções destinadas à detecção de violações de direitos de autor na Internet terão sempre que manter o equilíbrio entre os interesses do autor e do utilizador, "de forma a permitir aos autores o controlo das utilizações das suas obras (...) e a assegurar o anonimato aos utilizadores, condição indispensável para a aquisição de obras on-line".

O tema dos direitos de autor na Internet tem sido amplamente discutido a vários níveis.

A demonstrá-lo temos o facto de em 1996 terem sido celebrados dois Tratados da OMPI – o WCT (art. 11.º e 12.º) e o WPPT (art. 18.º e 19.º) – que não tendo criado novos direitos substantivos exclusivos a favor dos respectivos titulares, constituem traves mestras, pois pela primeira vez no âmbito do Direito de Autor, a nível internacional e num instrumento jurídico multilateral, foi incluída a protecção para os dispositivos tecnológicos usados pelos titulares de direitos. Implicando, porventura, mudanças de paradigma na abordagem do Direito de Autor e dos Direitos Conexos. Estas normas correspondem a “um standard mínimo” de direitos e obrigações. Podendo haver discrepâncias de Estado-Membro para Estado–Membro aquando da sua transposição devido à linguagem utilizada (conscientemente programática, aberta e flexível).
Também a atestar esta actualidade e importância podemos ver a recente polémica gerada pelo acordo político conseguido em reunião europeia de Conselho de Ministros, de 22 de Maio de 2001, para a criação de uma directiva sobre a sociedade da informação (Directiva 2001/29/CE)
No que respeita à directiva europeia 2001/29/CE, sobre a sociedade da informação, Portugal apenas fez aprovar o texto final que transpõe para a legislação nacional os princípios comunitários através da Lei 50/2004, de 24 de Agosto. Esta directiva deveria ter sido transposta até 22 de Dezembro de 2003.
A Directiva relativa à protecção jurídica dos programas de computador (Directiva 91/250/CEE, de 14 Maio) estabelece um precedente sobre a matéria das medidas tecnológicas, cujo tratamento mais sistemático viria a ser obtido na Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio de 2001, sobre a harmonização de certos aspectos do Direito de Autor e dos Direitos Conexos na sociedade da informação.
Assim a matéria relativa às medidas tecnológicas, no estrito campo do Direito de Autor, é objecto de tratamento nas duas mencionadas directivas. No entanto os regimes jurídicos presentes nas duas directivas não são inteiramente coincidentes. A Directiva sobre o Direito de Autor na sociedade da informação é mais complexa na abordagem ao tema e bastante mais restritiva pois a proibição prevista para os produtos e serviços que se coloquem no mercado abrange os que “estejam principalmente concebidos, produzidos, adaptados ou realizados com a finalidade de permitir ou facilitar a neutralização da protecção de qualquer medida tecnológica eficaz” (art. 6.º/2/c)). É assim declarado ilegal qualquer dispositivo técnico que possa ter usos alternativos legais.

Ao contrário, o já citado art. 7.º/1/c) da Directiva 91/250/CEE, sobre a protecção jurídica de programas de computador exige que os dispositivos técnicos tenham como único fim a supressão não autorizada ou a neutralização dos dispositivos técnicos.

Por outro lado, no domínio da proibição dos actos preparatórios, a directiva sobre o Direito de Autor na sociedade da informação abrange um maior conjunto de condutas, para além da mera posse ou colocação em circulação, incluindo actos como a fabricação, importação, distribuição, venda ou aluguer de dispositivos ou produtos e ainda as actividades de prestação de serviços. Esta directiva revela-se num aspecto mais permissiva que a relativa à protecção jurídica de programas de computador ao prever que as medidas tecnológicas devem ser eficazes (art. 6º/1), aspecto que se mostra ausente desta.

Em sentido mais amplo a União Europeia regulou este aspecto na Directiva 98/84/CE.
Embora haja diversas soluções, algumas aqui apontadas, para a preservação da propriedade intelectual distribuída na Web, deve concluir-se que se trata de um espaço ainda aberto a discussões.
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